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RESUMO: Objetivo: este estudo buscou avaliar as informações referentes às características dos domicílios e de 
cobertura da Estratégia Saúde da Família produzidas na Pesquisa Nacional de Saúde e descrever as mudanças 
ocorridas no período entre 2013 e 2019. Métodos: utilizaram-se as informações sobre domicílios e sobre cobertura 
da Estratégia Saúde da Família das duas edições da Pesquisa Nacional de Saúde (2013 e 2019). Avaliaram-se as 
diferenças entre as proporções encontradas nas duas edições relacionadas à disponibilidade de serviços básicos 
de abastecimento e saneamento, bem como à adequação dos materiais utilizados na construção do domicílio 
e à distribuição da adequação dos domicílios e da cobertura da Estratégia Saúde da Família segundo regiões 
e situação censitária. Para a análise, foi considerado o desenho complexo de amostragem e utilizado o teste-t 
para amostras independentes para avaliar a significância estatística da diferença entre as proporções encontradas 
em 2013 e 2019. Resultados: foram observados aumentos no percentual de domicílios com acabamento 
adequado, bem como no percentual de domicílios com água canalizada em pelo menos um cômodo e com 
saneamento básico (esgoto e lixo) adequado. A cobertura da Estratégia Saúde da Família também mostrou 
aumento no período. Prevalecem as diferenças regionais e segundo a situação urbana ou rural dos domicílios. 
Conclusão: apesar dos incrementos observados tanto na adequação dos domicílios quanto na disponibilidade 
de serviços básicos e abastecimento de água e saneamento, e no acesso à assistência primária de saúde, muitos 
desafios persistem, principalmente para garantir que esses serviços cheguem aos locais mais vulneráveis.

Palavras-chave: Condições habitacionais. Abastecimento de água. Saneamento domiciliar. Estratégia Saúde 
da Família. Inquérito nacional de saúde. Brasil.
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INTRODUÇÃO

O conceito de saúde é entendido como o resultado de uma diversidade de aspectos relacio-
nados ao estilo de vida, às condições biológicas, bem como aos padrões sociais de habitação, 
saneamento, educação, renda e de acesso à assistência à saúde1. A condição da moradia implica 
diretamente na saúde e na qualidade de vida da população, e relaciona-se ao território geográfico 
e social onde se apresenta, aos materiais utilizados para sua construção, à infraestrutura domi-
ciliar e ao contexto global do entorno. O conjunto dessas informações permite avaliar a quali-
dade e as implicações diretas de tais serviços na saúde e na qualidade de vida da população2,3.

Historicamente, os grandes progressos relacionados à mortalidade infantil, principal-
mente nos casos decorrentes de doenças infectoparasitárias, resultam tanto das medidas de 
controle específicas da área de saúde como da imunização e do atendimento ambulatorial 
dos casos, quanto das intervenções de natureza social, como a ampliação da infraestrutura 
e do acesso aos serviços de abastecimento de água e saneamento básico4-6. 

A forma como os serviços de saúde estão organizados também atua como determinante 
por contribuir para melhoria da saúde e redução de desigualdades. O processo de reforma do 
sistema de saúde brasileiro nos últimos 40 anos inclui a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), aumentando o acesso aos serviços de saúde para uma parcela significativa da população 
do país. Nos últimos 20 anos, houve outros avanços, como investimentos na área de recursos 
humanos, ciência e tecnologia, e particularmente na atenção primária7. Vários estudos mos-
tram que a expansão da Estratégia Saúde da Família (ESF) tem contribuído de maneira signi-
ficativa na avaliação das condições de habitação e saneamento8, impulsionando a redução de 
várias causas de mortalidade e morbidade no país, com resultados importantes na redução da 
mortalidade infantil e no monitoramento e controle de pacientes com doenças crônicas9-11. 

ABSTRACT: Objective: This study sought to evaluate information about the characteristics of  households and 
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occurred between 2013 and 2019. Methods: Information on households and FHS coverage from the two editions 
of  the National Health Survey (2013 and 2019) was used. Differences between proportions found were assessed, 
relating to the availability of  basic supply and sanitation services, as well as the adequacy of  materials used in 
the building of  households, distribution of  households’ adequacy, and coverage by the FHS according to regions 
and census situation. The complex sampling design was considered in the analysis, so the t-test for independent 
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2019. Results: Upward trends were observed in the percentage of  households with adequate finishing, as well as 
of  households with piped water in at least one room, and with adequate basic sanitation (sewage and garbage). 
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O reconhecimento de fatores que influenciam a saúde vem evoluindo desde os antigos 
conhecimentos de saneamento básico, dirigido à prevenção e ao controle de doenças, até a 
situação atual, quando se reconhece a necessidade de uma estratégia que incorpore, além 
do risco biológico, fatores presentes na habitação e no seu entorno, os quais influenciam na 
sociabilidade e na capacidade de idosos ou indivíduos com limitações causadas por doenças 
crônicas de realizar as atividades da vida diária8,12-14.

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi avaliar as informações referentes às caracterís-
ticas dos domicílios, de cobertura da ESF e da frequência de visita dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de endemias, produzidas nas duas edições da Pesquisa Nacional de 
Saúde (PNS 2013 e 2019), bem como descrever as mudanças ocorridas no período entre as 
duas aplicações da pesquisa.

MÉTODOS

Para este estudo, utilizamos as informações coletadas nas duas edições da Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS), realizadas nos anos de 2013 e 2019. A PNS faz parte do Sistema 
Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD), que tem como estrutura a amostra mestra uti-
lizada em diversas pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). A população-alvo da pesquisa foram as pessoas residentes em domicílios particula-
res permanentes (DPP) em todo o território nacional.

A seleção da amostra da PNS seguiu a mesma estratificação da amostra mestra, cujos estratos 
foram definidos segundo quatro critérios: administrativo (Unidades da Federação (UF), capitais, 
regiões metropolitanas, Região Integrada de Desenvolvimento Econômico (RIDE) e demais 
setores da UF); geográfico (subdivisões das capitais e outros municípios de grande porte em 
áreas como distritos, subdistritos e bairros); de situação (urbano e rural); e um critério estatís-
tico, que subdivide os estratos baseados nos três critérios anteriores em estratos homogêneos, 
segundo as informações de rendimento total dos domicílios e número de domicílios particulares15.

A amostra foi selecionada em três estágios. No primeiro, as unidades primárias de amos-
tragem (UPA) foram obtidas por amostragem aleatória simples dentro de cada estrato da 
amostra mestra. No segundo, foi selecionado, por amostra aleatória simples, um número 
fixo de DPP em cada UPA selecionada no primeiro estágio. No terceiro estágio, em cada 
domicílio da amostra, foi selecionado um morador, aleatoriamente, a partir de uma lista de 
moradores elegíveis. Mais detalhes sobre a amostragem podem ser encontrados em publi-
cações metodológicas específicas15.

A seleção dos domicílios foi feita a partir do Cadastro Nacional de Endereços para Fins 
Estatísticos (CNEFE) em sua última atualização antes da conclusão dessa etapa do plano amos-
tral. É importante ressaltar que, para a análise das informações referentes às características 
do domicílio, o plano amostral da PNS possui apenas os dois primeiros estágios de seleção15.

Os fatores de expansão da amostra foram calculados pelo inverso do produto da pro-
babilidade de seleção em cada estágio, levando em consideração as taxas de não resposta e 
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um procedimento de calibração para o ajuste dos totais populacionais, segundo sexo e faixa 
etária (de 15 a 17 anos, de 18 a 24 anos, de 25 a 39 anos, de 40 a 59 anos e 60 anos ou mais). 

Em 2018, o IBGE divulgou uma revisão da projeção da população das Unidades da 
Federação por sexo e idade para o período de 2010 a 2060. Os totais populacionais utilizados 
para a calibração dos pesos da PNS 2019 foram retirados dessa projeção, sendo assim, para 
que as duas edições da PNS pudessem ser comparadas, o IBGE divulgou uma nova versão 
dos dados da PNS 2013, cujos pesos foram calibrados novamente, utilizando-se a projeção 
descrita acima. Neste estudo, foram utilizados os dados da PNS 2013 reponderada.

O questionário da PNS é dividido em três partes: informações do domicílio, informações 
de todos os moradores e informações sobre um indivíduo selecionado16. Neste estudo, utili-
zaremos as informações do Módulo A – Informações do Domicílio e do Módulo B – Visitas 
Domiciliares de Equipe de Saúde da Família e Agentes de Endemias, do questionário domiciliar. 

Para análise das condições do domicílio, foram construídos quatro indicadores com base em 
perguntas do Módulo A do questionário domiciliar. O primeiro afere a adequação do acabamento 
do domicílio a partir das seguintes perguntas: “Qual é o material de predomina na construção 
das paredes externas deste domicílio?”, “Qual é o material que predomina na cobertura (telhado) 
deste domicílio?”, “Qual é o material que predomina no piso deste domicílio?”. Domicílios que 
apresentaram parede externa de alvenaria com revestimento, taipa revestida ou madeira apro-
priada para construção; com telha, laje de concreto ou madeira apropriada para construção na 
cobertura; e cerâmica, lajota, pedra, carpete ou madeira apropriada para construção, como tacos 
ou tábua corrida, utilizados no piso, foram considerados domicílios com acabamento adequado.

Com relação ao abastecimento de água, utilizou-se a pergunta “Este domicílio tem água 
canalizada em pelo menos um cômodo? (Sim / Não)” na edição de 2013. Em 2019, a questão 
foi um pouco diferente: “A água utilizada neste domicílio chega: (Canalizada em pelo menos 
um cômodo / Canalizada só no terreno ou propriedade / Não canalizada). Para o indicador, 
foi considerado o fato de o domicílio conter água canalizada em pelo menos um cômodo.

Os domicílios foram considerados adequados quanto ao escoamento do esgoto sanitário, 
caso respondessem “Rede geral de esgoto”, “Rede pluvial” ou “Fossa séptica” às perguntas: “De 
que forma é feito o escoadouro dos banheiros ou sanitários?”, para a edição de 2013, e “Para 
onde vai o esgoto do banheiro, do sanitário ou do buraco de dejeções?”, na edição de 2019.

O destino dado ao lixo domiciliar foi avaliado a partir da seguinte questão: “Qual o (principal) 
destino dado ao lixo?”. Caso a resposta fosse: “Coleta de lixo realizada diretamente” ou “Em caçamba 
por serviços de limpeza”, o domicílio seria considerado como tendo o destino do lixo adequado.

A caracterização dos domicílios segundo o tipo (Adequado / Não adequado) levou em 
consideração os quatro indicadores de condições do domicílio. Foi considerado adequado 
o domicílio que apresentou: acabamento adequado, água canalizada em pelo menos um 
cômodo, escoamento adequado do esgoto e destino adequado do lixo. 

A cobertura da ESF, bem como a frequência de visita dos agentes comunitários de saúde 
e agentes de endemias, foram baseadas nas seguintes questões do Módulo B do questionário 
domiciliar: “O seu domicílio está cadastrado na unidade de saúde da família?”, “Nos últimos 
12 meses, com que frequência o seu domicílio recebeu uma visita de algum agente comunitário 
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de saúde ou algum membro da equipe de saúde da família?” e “Nos últimos 12 meses, com 
que frequência o seu domicílio recebeu uma visita de algum agente de endemias?”. 

Para comparação das estimativas obtidas em ambas as edições da PNS, foi levado em conside-
ração o desenho complexo de amostragem e, para verificar se as diferenças encontradas nos indi-
cadores calculados com os dados da PNS de 2013 e de 2019 foram estatisticamente significativas, 
utilizou-se um teste-t de hipóteses para amostras independentes e avaliou-se o p-valor da estimativa.

RESULTADOS

O total de domicílios com entrevista realizada na PNS 2013 foi de 64.348. A PNS 2019 foi 
um pouco mais abrangente, com 94.114 domicílios com entrevista realizada.

Com relação às condições do domicílio, temos que o indicador de percentual de domi-
cílios com acabamento adequado apresentou acréscimo entre as duas edições da pesquisa, 
passando de 72,1%, em 2013, para 80,2%, em 2019. Analisando-se segundo a situação censi-
tária, o percentual de aumento mais expressivo ocorreu nas áreas rurais, de 12,6% (Tabela 1).

Tabela 1. Indicadores relacionados às condições do domicílio segundo situação censitária. Pesquisa 
Nacional de Saúde. Brasil, 2013 e 2019.

Percentual de domicílios PNS 2013 PNS 2019 Valor p

Com acabamento adequado*

Total 72,1 (71,3–72,9) 80,2 (79,6–80,7) < 0,001

Urbana 77,1 (76,2–78,0) 84,5 (83,9–85,1) < 0,001

Rural 40,3 (38,6–42,1) 52,9 (51,3–54,4) < 0,001

Com água canalizada em pelo menos um cômodo

Total 93,7 (93,3–94,1) 96,7 (96,4–96,9) < 0,001

Urbana 97,3 (96,9–97,6) 98,9 (98,8–99,1) < 0,001

Rural 71,4 (69,0–73,6) 82,5 (81,1–83,7) < 0,001

Com escoamento sanitário adequado**

Total 76,1 (75,1–77,0) 81,6 (80,8–82,2) < 0,001

Urbana 83,5 (82,5–84,4) 88,1 (87,4–88,8) < 0,001

Rural 29,3 (26,5–32,4) 40,1 (37,8–42,4) < 0,001

Com destino do lixo adequado***

Total 89,3 (88,7–89,9) 91,4 (91,1–91,8) < 0,001

Urbana 98,2 (97,9–98,5) 99,1 (99,0–99,3) < 0,001

Rural 33,2 (30,1–36,5) 42,9 (40,6–45,3) < 0,001

*Domicílios com parede externa de alvenaria com revestimento, taipa revestida ou madeira aparelhada; com telha, 
laje de concreto ou madeira aparelhada na cobertura; e cerâmica, lajota, pedra, carpete ou madeira aparelhada no 
piso; **Domicílios com rede geral de esgoto ou pluvial ou fossa séptica; ***Domicílios com coleta de lixo por serviço de 
limpeza, diretamente ou em caçamba. 
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Tabela 2. Indicadores de saneamento segundo grandes regiões. Pesquisa Nacional de Saúde. 
Brasil, 2013 e 2019.

*Domicílios com rede geral de esgoto ou pluvial ou fossa séptica; **Domicílios com coleta de lixo por serviço de 
limpeza, diretamente ou em caçamba.

Percentual de domicílios PNS 2013 PNS 2019 Valor p

Com água canalizada em pelo menos um cômodo

Norte 83,0 (80,5–85,3) 91,2 (90,0–92,2) < 0,001

Nordeste 84,2 (82,8–85,5) 91,1 (90,3–91,8) < 0,001

Sudeste 98,5 (97,9–98,9) 99,5 (99,4–99,7) < 0,001

Sul 99,1 (98,7–99,3) 99,4 (99,0–99,7) 0,084

Centro-Oeste 97,8 (97,2–98,2) 99,2 (98,6–99,5) < 0,001

Com escoamento sanitário adequado*

Norte 48,3 (45,2–51,3) 57,3 (54,9–59,7) < 0,001

Nordeste 61,3 (59,0–63,5) 67,0 (65,3–68,6) < 0,001

Sudeste 91,7 (90,7–92,7) 93,5 (92,7–94,3) 0,005

Sul 77,0 (73,8–79,9) 88,6 (86,7–90,3) < 0,001

Centro-Oeste 59,5 (56,5–62,4) 72,3 (69,3–75,1) < 0,001

Com destino do lixo adequado**

Norte 78,8 (76,9–80,6) 80,5 (78,9–81,9) 0,173

Nordeste 79,0 (77,5–80,4) 82,6 (81,5–83,6) <0,001

Sudeste 95,7 (94,9–96,3) 97,1 (96,7–97,4) <0,001

Sul 92,4 (91,0–93,6) 95,1 (94,4–95,7) <0,001

Centro-Oeste 91,4 (90,3–92,3) 92,7 (91,7–93,7) 0,061

O percentual de domicílios com água canalizada em pelo menos um cômodo aumentou 
de 93,7%, em 2013, para 96,7%, em 2019. Vale ressaltar o aumento significativo de 11,1% 
ocorrido nas áreas rurais (Tabela 1). As regiões Norte e Nordeste apresentaram os maiores 
percentuais de aumento entre as edições da pesquisa, com acréscimos de 8,2% e 6,9%, respec-
tivamente, chegando a mais de 90% dos domicílios em 2019, em todas as regiões. A Região 
Sul, que já apresentava alto percentual de domicílios com água canalizada em pelo menos 
um cômodo, não apresentou diferença significativa no período (Tabela 2).

O percentual de domicílios com escoamento sanitário considerado adequado foi de 76,1% 
na pesquisa realizada em 2013, e apresentou aumento de 5,5% em 2019. Nas áreas urbanas, 
esse aumento foi de 4,6% e nas rurais, de 10,8% (Tabela 1). Na Região Norte, 57,3% dos 
domicílios tiveram escoamento adequado de esgoto sanitário em 2019, enquanto na Região 
Sudeste, esse percentual foi de 93,5%. Interessante observar o aumento de 11,6% ocorrido 
na Região Sul e de 12,8% na Região Centro-Oeste, entre 2013 e 2019 (Tabela 2). 
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O percentual de domicílios com destino adequado dado ao lixo gerado aumentou de 
89,3%, em 2013, para 91,4%, em 2019. A área urbana se destaca com alto percentual de des-
tino adequado do lixo (Tabela 1). Observando por região, tivemos o aumento de 3,6% no 
percentual de domicílios com destino adequado do lixo na Região Nordeste, enquanto Norte 
e Centro-Oeste não apresentaram diferença significativa no período analisado (Tabela 2).

O percentual de domicílios considerados adequados aumentou em todos os segmentos 
analisados em 2013 e 2019. A Região Sul foi a que apresentou os mais altos percentuais de 
melhora na adequação de domicílios: aumento de 17,9% na área urbana e 16,3% na rural. 
O percentual mais baixo de adequação está na Região Norte, onde menos da metade dos 
domicílios urbanos são considerados adequados (Figura 1).

Figura 1. Percentual de domicílios por tipo*, segundo grandes regiões e situação censitária. 
Brasil, 2013 e 2019.

*Tipos de domicílios: Adequados – domicílios com acabamento adequado, água canalizada em pelo menos um 
cômodo, escoamento sanitário adequado e com destino de lixo adequado; Não adequados – não possuem nem ao 
menos uma das condições acima.
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Tabela 3. Cobertura da Estratégia Saúde da Família e frequência de visita de agentes comunitários 
de saúde segundo o tipo de domicílio* e situação censitária. Pesquisa Nacional de Saúde. Brasil, 
2013 e 2019.

Percentual de domicílios cadastrados 
na Unidade de Saúde da Família

PNS 2013 PNS 2019 Valor p

Norte 51,3 (48,8–53,9) 60,0 (58,1–61,9) < 0,001

Nordeste 64,8 (63,3–66,3) 71,2 (70,0–72,3) < 0,001

Sudeste 45,9 (43,5–48,2) 51,9 (49,7–54,0) < 0,001

Sul 56,2 (53,0–59,3) 64,8 (62,7–66,9) < 0,001

Centro-Oeste 53,3 (51,0–55,6) 58,6 (56,4–60,8) < 0,001

Total 53,3 (52,1–54,5) 60,0 (58,9–61,0) < 0,001

Adequados 44,7 (43,1–46,4) 54,0 (52,6–55,3) < 0,001

Urbano 44,3 (42,6–45,9) 53,4 (52,0–54,8) < 0,001

Rural 63,9 (56,6–70,7) 69,3 (64,9–73,3) 0,205

Não adequados 65,6 (64,2–67,0) 72,7 (71,6–73,8) < 0,001

Urbano 63,0 (61,3–64,7) 69,5 (68,0–70,9) < 0,001

Rural 71,6 (69,0–74,0) 78,7 (77,1–80,2) < 0,001

*Tipos de domicílios: Adequados – domicílios com acabamento adequado, água canalizada em pelo menos um 
cômodo, escoamento sanitário adequado e com destino de lixo adequado; Não adequados – não possuem nem ao 
menos uma das condições acima.

A cobertura da ESF foi analisada na tabela 3. O percentual de domicílios cadastrados em 
Unidade de Saúde da Família (USF), segundo a pesquisa realizada em 2013, foi de 53,3%, 
aumentando para 60,0% em 2019. A Região Nordeste é a que apresenta a maior cober-
tura, e a Sudeste, a mais baixa, com pouco mais da metade de seus domicílios cadastrados. 
Observando segundo o tipo de domicílio, constatamos a priorização da cobertura nos domi-
cílios não adequados, principalmente nos de áreas rurais. A cobertura não apresentou dife-
rença significativa entre os domicílios adequados de área rural (Tabela 3).

O percentual de domicílios cadastrados na USF, que receberam visita mensal de 
agentes comunitários de saúde ou de membros da equipe de saúde da família, apresen-
tou um decréscimo sutil na comparação das duas edições da pesquisa e não apresentou 
diferenças significativas segundo o tipo de domicílio e situação censitária (Tabela 4). 
O percentual de domicílios que recebeu pelo menos uma visita de agentes de ende-
mias nos últimos 12 meses anteriores à pesquisa apresentou um pequeno acréscimo, e 
é maior nas áreas rurais e entre os domicílios não adequados. A diferença encontrada 
na proporção dos domicílios adequados de área rural nos dois períodos não foi signi-
ficativa (Tabela 4).
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*Tipos de domicílios: Adequados – domicílios com acabamento adequado, água canalizada em pelo menos um 
cômodo, escoamento sanitário adequado e com destino de lixo adequado; Não adequados – não possuem nem ao 
menos uma das condições acima.

Tabela 4. Visita dos agentes comunitários de saúde e de agente de endemias segundo o tipo de 
domicílio* e situação censitária. Pesquisa Nacional de Saúde. Brasil, 2013 e 2019.

Percentual de domicílios PNS 2013 PNS 2019 Valor p

Cadastrados na Unidade de Saúde da Família que receberam mensalmente visita de agentes 
comunitários de saúde ou membros da equipe de saúde da família

Total 24,5 (23,6–25,6) 22,7 (22,0–23,4) 0,003

Adequados 17,7 (16,5–18,9) 17,1 (16,3–17,9) 0,444

Urbano 17,2 (16,0–18,4) 16,5 (15,6–17,3) 0,318

Rural 37,6 (29,2–46,8) 34,8 (31,0–38,8) 0,576

Não adequados 34,4 (33,0–35,8) 34,6 (33,5–35,7) 0,843

Urbano 30,1 (28,5–31,7) 29,0 (27,7–30,4) 0,322

Rural 44,3 (41,7–47,0) 44,7 (42,9–46,5) 0,806

Que receberam pelo menos uma visita de algum agente de endemias nos últimos 12 meses 
anteriores à pesquisa

Total 43,8 (42,6–45,0) 45,7 (44,7–46,7) 0,016

Adequados 34,5 (33,0–36,1) 38,5 (37,2–39,7) <0,001

Urbano 34,1 (32,5–35,7) 37,8 (36,5–39,1) <0,001

Rural 54,1 (45,6–62,3) 57,2 (52,7–61,6) 0,522

Não adequados 57,0 (55,5–58,5) 61,0 (59,8–62,2) <0,001

Urbano 53,3 (51,6–55,1) 56,4 (54,9–57,9) 0,011

Rural 65,5 (62,8–68,1) 69,5 (67,7–71,3) 0,015

DISCUSSÃO

Neste estudo, foram analisadas as informações do questionário domiciliar da PNS referen-
tes às características do domicílio (Módulo A), que seguiram os moldes das perguntas do Censo 
Demográfico e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), além das informações 
sobre a cobertura da ESF e sobre a visita dos agentes comunitários de saúde e de endemias. Ambos os 
temas foram incluídos na PNS por estar intimamente ligados às condições de saúde da população.

Na avaliação da habitação de modo geral, houve redução no percentual de domicílios 
sem acabamento adequado, com aumento na utilização de materiais adequados nas pare-
des externas, cobertura e piso dos domicílios, principalmente nas áreas rurais do Brasil. 
Destaca-se como risco à saúde principalmente a precariedade do reboco das paredes e a 
constituição de pisos apenas com cimento ou terra batida em uma parcela significativa dos 
domicílios8. Os resultados mostram avanços nesse sentido.
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Apesar de os serviços básicos estarem presentes na maioria dos domicílios brasileiros, quando 
se trata de acesso à rede de esgoto, os dados revelam uma situação menos satisfatória que a de 
acesso à água. O abastecimento de água de forma canalizada em pelo menos um cômodo já está 
presente em mais de 95% dos domicílios brasileiros, na quase totalidade dos domicílios das regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste, com ampliação significativa na área rural. Já os serviços de sanea-
mento, apesar do incremento no período analisado, permanecem deficientes na área rural, com 
diferenças expressivas entre as regiões. O mesmo ocorre com o descarte do lixo que, apesar das 
diferenças regionais menores, mostra desigualdade na comparação de domicílios urbanos e rurais.

Neste estudo, foram considerados adequados os domicílios que possuíam acabamento 
adequado, água canalizada em pelo menos um cômodo, escoamento sanitário adequado 
e destino adequado do lixo. Nota-se aumento em todas as regiões, independentemente da 
situação censitária. A existência de habitações cujas condições físicas favorecem a coloni-
zação de vetores de doenças no peri e no intradomicílio, a falta de água e de saneamento 
básico são fatores relevantes para proliferação de doenças vetoriais e de veiculação hídrica17,18. 

A moradia adequada é considerada um direito social reconhecido na Constituição Federal, 
e políticas públicas importantes, como o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), 
implantado em 2009, com a finalidade de viabilizar o acesso à moradia para a população de 
renda baixa, de fato impactaram as condições de moradia, uma vez que existem grandes 
contingentes populacionais em estado de exclusão dos serviços sociais mínimos adequa-
dos, como moradia e infraestrutura urbana, principalmente os residentes nas periferias das 
grandes cidades e nas áreas rurais do país19-21.

Destaca-se, entretanto, a intensa desigualdade que ainda prevalece e os poucos avanços 
nesse sentido na agenda de políticas públicas no Brasil22, apesar de reconhecermos que a 
adoção integrada de políticas de saneamento e progressos na educação e na assistência à 
saúde contribuem para melhoria das condições de saúde da população23.

Com relação à saúde, a ESF merece destaque como estratégia para garantir equidade na 
oferta de serviços a partir do direito formal à saúde, vinculando cerca de 60% da população 
brasileira à atenção básica24. A ESF tem papel essencial na Política Nacional de Promoção 
da Saúde (PNPS) por intervir nos fatores de risco aos quais a comunidade está exposta, pelo 
monitoramento da condição de saúde da população do território ao qual se responsabiliza, 
pela promoção de melhores condições de higiene domiciliar e pessoal, bem como pela avalia-
ção do acesso aos recursos de água, esgoto e destinação do lixo25,26, considerando a condição 
de saúde das pessoas intimamente ligadas a essas dimensões sociais, políticas e econômicas 
em que elas estão inseridas para prestação dos serviços onde o acesso é mais precário27,28. 

Diversos estudos revelam os impactos positivos da ESF em diferentes indicadores de 
saúde e no acesso aos serviços de saúde, notadamente nas camadas de renda mais baixa18,29,30. 
Desde sua implementação, houve significativa ampliação da cobertura da ESF. Neste estudo, 
avaliando sua distribuição segundo a adequação do domicílio, fica evidente a priorização 
das áreas rurais e dos domicílios não adequados no acesso aos serviços primários de saúde. 

Apesar do aumento na cobertura da ESF ocorrido entre 2013 e 2019, segundo os dados da 
PNS, pouco mais da metade dos domicílios do país são cadastrados em Unidade de Saúde da 
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Família. Essa expansão é desigual segundo as regiões, e um dos condicionantes da expansão 
mais lenta no Sul e no Sudeste do país pode ser a alta rotatividade dos profissionais de saúde, 
especialmente do profissional médico nas equipes de saúde da família31,32. O Programa Mais 
Médicos (PMM), criado em 2013, foi uma iniciativa para enfrentar desafios que condicionavam 
a insuficiência e a má distribuição de médicos na atenção básica, principalmente em áreas com 
mais necessidade, conforme preconizado pela Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)33-35. 

Com as equipes de saúde da família completas e com toda a infraestrutura necessária 
para atuação, são esperados impactos nos indicadores de saúde, tanto nos que sinalizam 
aumento da oferta de serviços quanto nos que se referem aos resultados em saúde36. Uma das 
atividades de extrema importância é a visita domiciliar, função atribuída ao agente comu-
nitário de saúde, que deve ser realizada com frequência média de uma visita por mês; famí-
lias com mais necessidade deverão ser visitadas com mais frequência35. Podemos observar 
neste estudo que isso não vem sendo realizado adequadamente pelas equipes, mesmo nos 
segmentos com cobertura razoável. Foi destacada na literatura a sobrecarga de trabalho e 
a falta de programação como dificuldades para visitas conforme o que foi preconizado37,38, 
e isso tem refletido diretamente na percepção das famílias que se mostram insatisfeitas com 
o baixo número de visitas dos ACS ou de outros membros da equipe39,40.

Assim como os ACS, os agentes de endemias trabalham em contato direto com a população e 
têm como atribuição o desempenho de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças 
endêmicas e infectocontagiosas, bem como de promoção da saúde em conformidade com as dire-
trizes do SUS41. Apesar de fortalecer as ações de vigilância em saúde em conjunto com as equipes 
de saúde da família, a visita do agente de endemias ocorre independentemente do cadastro do 
domicílio na USF42, e neste estudo observamos diferenças regionais no recebimento dessas visitas.

Como limitações do estudo, devemos ter em mente as possíveis interferências de outras 
variáveis de natureza socioeconômica associadas à condição de moradia e ao acesso aos servi-
ços básicos. Os aumentos percentuais nos indicadores de condições dos domicílios foram, por 
vezes, pequenos entre as duas edições da pesquisa, fato esperado na medida em que os percen-
tuais de adequação nas condições do domicílio já eram altos em 2013. Nesses casos, a significân-
cia estatística para uma diferença percentual pequena se dá pelo grande tamanho da amostra.
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